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#IR6554#  

 VOLTAR 

 
PROCESSO DIGITAL - SERVIÇOS DE IMPUGNAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA (IRPF) - CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO (e-CAC) 
- AUTORIZAÇÃO 
 
PORTARIA CGCAJ Nº 1, DE 22 DE ABRIL DE 2021. 
 

 

Autoriza solicitação de serviços de impugnação de notificação de lançamento relativa ao Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Física (IRPF) por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento 

(e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL DA SECRETARIA 

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 111 do Regimento 

Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho 

de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 19 e 20 da Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 

2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Fica autorizada a solicitação dos seguintes serviços por meio de processo digital aberto no Centro 

Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil: 

 I - impugnar totalmente notificação de lançamento relativa ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 

(IRPF); e 

 II - impugnar parcialmente notificação de lançamento relativa ao IRPF. 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
ANDRÉ ROCHA NARDELLI 

 
(DOU, 26.04.2021) 

 
BOIR6554---WIN/INTER 

 
 

#IR6540#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - TITULAR OU SÓCIO NOMEADO ADMINISTRADOR TEMPORÁRIO 
- EFEITOS 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 16, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 EXCLUSÃO. TITULAR OU SÓCIO NOMEADO ADMINISTRADOR TEMPORÁRIO. EFEITOS. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Contencioso Administrativo e Judicial da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, por meio da Portaria CGCAJ nº 1/2021, autoriza a solicitação dos seguintes serviços por 

meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil: 

 - impugnar totalmente notificação de lançamento relativa ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 

(IRPF); e 

 - impugnar parcialmente notificação de lançamento relativa ao IRPF. 
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 Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte cujo titular ou sócio seja administrador ou equiparado de 

outra empresa com fins lucrativos, mesmo que nomeado por via judicial e de forma temporária, não poderá 

permanecer no Simples Nacional caso a receita bruta global das duas empresas supere o limite de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) no ano-calendário.  

 Os efeitos da exclusão iniciam a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da extrapolação do limite da 

receita bruta global. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: LC nº 123, de 2006, art. 3º, II, § 4º, V e § 6º; Resolução CGSN nº 140, de 2018, 

arts. 15, I e VI, 81, II, "c", 2, 83, 84, I. 

 
FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral da Cosit 
 

(DOU, 24.03.2021) 
 
BOIR6540---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6541#  

 VOLTAR 
 

SIMPLES NACIONAL - FATOR "R" - REGIME DE APURAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 17, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 FATOR "R". REGIME DE APURAÇÃO. 
 Independentemente do regime adotado pela microempresa ou empresa de pequeno porte para 
apuração da base de cálculo mensal do Simples Nacional, no cálculo do fator "r" deve-se apurar o valor da 
folha de salários (FS12), incluídos os encargos, pelo regime de caixa. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 18, § 24; Resolução 
CGSN Nº 140, de 22 de maio de 2018, art. 18, parágrafo único, art. 26. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA. LITERALIDADE DA LEI. 
 É ineficaz a consulta cuja resposta é encontrada em disposição literal de lei. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, X. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 24.03.2021) 

 
BOIR6541---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6542#  

 VOLTAR 
 

PESSOA JURÍDICA - INCENTIVOS FISCAIS - INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS 
FISCAIS RELATIVOS AO ICMS - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - LUCRO REAL - EXCLUSÃO - 
REQUISITOS E CONDIÇÕES - RETROATIVIDADE - POSSIBILIDADE 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 22, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
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 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 160, DE 2017. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por 
força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do 
lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, 
dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. 
 O disposto no §4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2020, aplica-se retroativamente, nos termos do §5º 
desse mesmo artigo, não podendo desfazer a coisa julgada, e alcança também os incentivos e benefícios fiscais 
instituídos por legislação estadual até a data de início da produção de efeitos da Lei Complementar nº 160, de 
2017, ainda que concedidos em desacordo com o rito estabelecido pela LC nº 24, de 1975. Para tanto, impõem-
se que sejam observadas as exigências de registro e depósito, na Secretaria Executiva do Confaz, da 
documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos incentivos/benefícios, a teor do versado 
no art. 3º da citada lei complementar. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 9º e 
10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, § 7º. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTAD O. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 160, DE 2017. RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
 A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por 
força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação da 
base de cálculo da CSLL apurada na forma do resultado do exercício desde que observados os requisitos e as 
condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido 
concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 
 O disposto no §4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2020, aplica-se retroativamente, nos termos do §5º 
desse mesmo artigo, não podendo desfazer a coisa julgada, e alcança também os incentivos e benefícios fiscais 
instituídos por legislação estadual até a data de início da produção de efeitos da Lei Complementar nº 160, de 
2017, ainda que concedidos em desacordo com o rito estabelecido pela LC nº 24, de 1975. Para tanto, impõem-
se que sejam observadas as exigências de registro e depósito, na Secretaria Executiva do Confaz, da 
documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos incentivos/benefícios, a teor do versado 
no art. 3º da citada lei complementar. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 
9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, § 7º. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 24.03.2021) 

 
BOIR6542---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#IR6543#  

 VOLTAR 
 
SIMPLES NACIONAL - MICROEMPREENDEDOR (MEI) - HOSPEDARIA - FINALIDADE TURÍSTICA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 27, DE 18 DE MARÇO DE 2021 
 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
 
 MEI. HOSPEDARIA. FINALIDADE TURÍSTICA. 
 A ocupação de proprietário de hospedaria independente é permitida ao MEI que presta o serviço 
classificado no código CNAE 5590-6/99, que pode ter finalidade turística ou não, conforme as notas explicativas 
dessa subclasse. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Resolução CGSN Nº 140, de 22 de maio de 2018, Anexo XI. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral da Cosit 

 
(DOU, 24.03.2021) 

 
BOIR6543---WIN/INTER 

 
 

#IR6545#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTROLADA NO EXTERIOR - REDUÇÃO DE CAPITAL - GANHO DE 

CAPITAL - VARIAÇÃO CAMBIAL 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 39, DE 22 DE MARÇO DE 2021 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 CONTROLADA NO EXTERIOR. REDUÇÃO DE CAPITAL. GANHO DE CAPITAL. VARIAÇÃO CAMBIAL. 

 A variação cambial de investimento no exterior, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, 

compõe o custo do investimento para efeito de apuração do ganho ou perda de capital. 

 A variação cambial do investimento no exterior registrada em conta de patrimônio líquido constitui 

contrapartida do ajuste do valor do investimento, tal qual previsto no art. 23 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. 

Em observância ao referido artigo, a variação cambial deverá ser ajustada na apuração do lucro real quando 

houver sua reclassificação do patrimônio líquido para o resultado do exercício nas situações previstas pela 

legislação comercial. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-lei nº 1.598, de 1977, arts. 23 e 33; Instrução Normativa RFB nº 1.700, 

de 2017, arts. 181 e 184. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 CONTROLADA NO EXTERIOR. REDUÇÃO DE CAPITAL. GANHO DE CAPITAL. VARIAÇÃO CAMBIAL. 

 A variação cambial de investimento no exterior, avaliado pelo método de equivalência patrimonial, 

compõe o custo do investimento para efeito de apuração do ganho ou perda de capital. 

 A variação cambial do investimento no exterior registrada em conta de patrimônio líquido constitui 

contrapartida do ajuste do valor do investimento, tal qual previsto no art. 23 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977. 

Em observância ao referido artigo, a variação cambial deverá ser ajustada na apuração da base de cálculo da 

CSLL quando houver sua reclassificação do patrimônio líquido para o resultado do exercício nas situações 

previstas pela legislação comercial. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-lei nº 1.598, de 1977, art. 33; Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º, §1º, alínea 

"c", itens 1 e 4; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 181 e 184. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CONTROLADA NO EXTERIOR. REDUÇÃO DE CAPITAL. VARIAÇÃO CAMBIAL. 

 Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep, a variação cambial oriunda de participação 

societária no exterior será oferecida à tributação quando da liquidação do investimento, ainda que parcial. 

 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 652, DE 27 DE DEZEMBRO DE 

2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 03 DE JANEIRO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º; Lei nº 9.718, de 1988, art. 9º; Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 2001, art. 30. 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 CONTROLADA NO EXTERIOR. REDUÇÃO DE CAPITAL. VARIAÇÃO CAMBIAL. 
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 Para fins de apuração da Cofins, a variação cambial oriunda de participação societária no exterior será 
oferecida à tributação quando da liquidação do investimento, ainda que parcial. 
 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 652, DE 27 DE DEZEMBRO DE 
2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 03 DE JANEIRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º; Lei nº 9.718, de 1988, art. 9º; Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 2001, art. 30. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 25.03.2021) 

 
BOIR6545---WIN/INTER 


